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MUMICÍP!O DE AÇA!Lõ,ND!A • MI\ 
PODER EXECUTIVO 

SECRETA!~f,i\ MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

CONTR/\TO N•:i 2022.04:~f:.3/D./003i2022 
PROCESSO I\DMINISTF~AT!VO Nº 949i2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS QUE ENTRE SI 
CElEBRA,M O MU!'HCÍP!o' DE AÇAILÂNDIA- MA, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUN!CJPAL DE AÇAilÂNDIA E SECRETARIA 
fV!UNIClPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO E A TEC IN 
TEL SERV!COS E LOCACOES LTD/\. 

Por este instrurnento patticu!ar, as partes abaixo identificadas, acordam e justam firmar o 
presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.866/93 e alterações posteriores, Decreto 
Municipal nº 122/2017, a Lei Complementar nº 123./06 e alterações posteriores, assim como 
pelas dáusul2s ~?>:pressaD: 

Poder executivo ~-At~-i~,icfpio de ,\qaíiânQfa 
---+ -·----------------------1 

Órgão Pref,o,itura Munícip:f oe Açai!ár'id1a 
--------·---+---

CNPJ hª 07.C:J0.268/000l·T2 

Endereço Av. Sant,j Luzia, S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-000, Açai!ândia · MA 

Unidade administrativa Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Cnpj D70ü0.268/0GO ! ·7?. ___________ ,,._ __ , ___________________________ ---1 

Endereqo /\v. Santa Luzia, S/!\1, Parque das 1\Jações, Cep: 65930-000, Açaiiândía - MA 

E-maH i n f raes 'rutura (§.16c:ailand:a,ma. gov. br 

Representante Adriano Oliveira de Sousa 

Cargo/Função Secretár1o fviunícfpai de lnfraestrutura e Urba,i;smo 

CONTRAT1~DO 

Razão Socíal ! TEC IN TEL SERVíCOS E LOCi\COES LTDA 

cr,JPJnº ! 40,905.707/0001-67 
·} 

Endereço 1 ft BOM FUTURO. 1557, JUC,\RA. Cep: 65. 900-583, IMPERATRIZ· MA 

E-rnaií ! iMPERi'\TR!Z@TECNETHAD!OS.COM.BR 
; --~ 

Representante i FDSON VAGNER ALMEIDA. ASSIS 1 
----+-·~ 

CargoíFunção !REPRESENTANlELEGAL - ,--

C.L ! Órgão emissor \ 335770b 
l 

CPF riº 
4 
1 t,47,016, 112·04 
i 

;~:c:etana r....1unicrpaf de lnfraestru:u:-u e Urix::inisrno 
/;;v_ Sant2 Luz:2, ,-,,, S/N, Parque dm; ~,iaçôes, Cep· 65930-GC0, Ac2ilándia, MA, BrasiL 

CNPJ r:0 07.DOG.268/0001-72 !·-torne p2ge, \V 1l-JV~\acaílandia.rna.gov.br 
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MUN!CÍP!O DE AÇA!L.ÁNDiA - MA. 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1. DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇ1L\O 

1.1. Contratação de pessoa(s) jurídica, para locação de equipctmentos d'2 radiocomunicação 
para atender as demandas da Superintendência Municipal de Trànsrto e Transporte do 
Municípro de Açailândia .. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2. DOS PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR GLOBAL, REAJUSTAMENTO E REVlSÃ.O 

VALOR GLOBAL - Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor 
global de RS 42.180,00 ( Quarenta e Dois Mil e Cento t: Oitenta Reais) 

O reajuste será efetuado por meio de sírnp!es apostílamento, nos termos do artigo 136, 
incisos 1, li, me IV, da Lei Federal nº. 14133/21 

04.122.0058.2-281 - Manutenção da Superintendência de Trânsito e Transporte 
JTEM ESPECIFICAÇÃO UN!O :?t;,i\NT. PREÇO IJNfflFdO PREÇO TOTAL .. «.,-~-· 

! 1 01 (UMA) ESTAÇÃO BI-.SE F!XA Rfa.D!O MD626 VHF ivi:::S ,-:. R$ 390,00 R$ 4.680,00 
HYTERA 45 WATTS M.llf;:CA: . 

2 05 (CINCO) RÁDIO MÓVEL MD626 HYTERA 45 WATTS MÉS 12 RS 1.500,00 R$ 18.000,00 
MARCA. 

-
3 10 (DEZ) RÁDIO PORTÁTlL P0506VHF HYTERA 5 Ví."TTS MÊS ., - ?:; ... 500,00 '1$ 18.000,00 >L 

MARCA. ! . -
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DO SlSTEhAA - TAXA 1JN!C,t, 1 i 4 ·, 

1 

q[) ... 300.00 RS 1.500,00 
M.A.RCA:. i -.----~n 

VALOR TOTAL HS 42.180,00 

2.1. DA REVISÃO ECONÓMICO- FIN/..\NCEIRA. - En-r caso ds, rev1sao. ,;1 alteração do preço 
ajustado, além de obedecer aos requisitos nc 2:rL 124, li, ''d", da LE·i nº ·14.'l 33/21, deverá 
ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargo•;, comprovada minuciosamente 
por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

2.1.1. Dentre os fatos ensejadores da íevisão, não se incluem aqueies eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao. tempo da 
formulação/ aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes e::<dusivamente da 
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

Secretaria i\tiun!cipai de Infraestrutura e Urbarüsrn<) 
Av. Santa Luzia, nº S/N, Parque das Naçóes, Cep· 65930·000, Açatlandia, MA, Brnsi\. 

CNPJ nº 07.000.268/0001•72 Horne page W',W/.<lcailand1a.1T1a.gov.br 
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rvlUNICÍPlO Cí:. AÇAILÂND!A - !'víA 
PODER EXECUTIVO 

SE<:::RET AHIA iv!UNIC!PAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

2.1.2. Não será concedlda 2 rnvísão quando: 

a) ausente a eíevaqão de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento írnpt1tado smnc causa de desequi!íbríc houver ocorrido antes da formulação da 
proposta defmitív·& eu após a finalização do prazo de execução do contrato. 

e) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 

d) a parte ínte,-essada houve: incorrido ern culpa pela majoração de seus própíios encargos, 
induindo·se, nesse âmbito, a pícv1sibi!idade da ocorrência do e\/ento. 

e) houver alteração do regime jurídrco-tríbutário da CONTR.tffADA, ressalvada a hipótese de 
superveniente determi;1ação legal. 

f) divergéncla entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com a 
referencial da Licítação, prEYalecendo esta em qualquer hipótese. 

2.1.3. A revisão será for-rna!izada por n1eio de Termo Aditivo, precedida de análise da 
Controladoría Geral do fviunídpio e da Procuradoria Geral. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

3. DA CLASSIFlC.AÇÃ.O ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

3.-i. As despes3s ciec)rrentes da presente licitação correi'ão pm conta dos recursos 
específicos C0'.1SiÇJ:·;ado<:, :10 orçarnento da Prefeitura Municipal de Açaí!imdia- MA, 
classificada corforrne ab;:.;ixo especifü.:;;.do 

Nota de Empenho 

Valor global (R$) 

Unidade Orçameni2r:~1 

Pmjetoi Atividade 

RS 1 BO.íJO (qua~enta e dois mil e cento e oHent,:c, reais) -----------~ 
04. t n.OOSB.2-281 · fvíanutenção da Superintendência de Trânsito e Transporte 

1------------~1--
Elemzmto da Despe,E 

Fonte de Recursos 5üG - Recursos não Vinculados de irnoostos 

3.2. Er.i ca~;o Cd:: ptorroqação contíatua1 ou alteração/ indusão dos respectivos créditos 
orçamentários ti/ ou f:nanc:~;,-os, as despE•sas decorrentes da presente licitação correrão por 

Secretmia Municíp2I de JnfraestrulUrn e Urbanismo 
Av. Sant:s U.12:,a. n'·' SJN, 0 :1rquc uas Nações, Cep: ó5930-000. Ar;::ii!énuia, MA, Brasil. 

CNPJ riº ff/.000.268/0001-72 Home page: 'Nww.acailandia.n1a.gov.br 
pagina 3 de 13 

I ·, 

·' n:-ê~ SEl<V)ÇOS E tOCAÇ/'...ES LTDA 
_ CNPJ:40.905.707il.)OOH1 

Edsim Vagner de A/mei•Jn /..s;;ir 

(AdmfftlSlfno:,:' 



MUNICÍPIO DE AÇAILAND!A" MA 
PODER EXEGU1 !VO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE !NfRP,ESTRUTURA E Ui~B;\N!SMO 

conta dos recursos específicos consignados no orçõmerrlo vigente, devidamente 
classificadas em termo de aditamento de contrato. 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1. O presente contrato iniciar~ se- á na data de sua assí ·iatura e terá vigência de doze 
meses. 

CLÁUSULA QUINTA 

5. DA FORMA DE FORNECIMENTO, PHAZO, LOCAL DE ENTREGA DO(S) PRODUTO(S): 

5.1. A Superintendência rv1unicípal de Trânsito e Transport,~: de ,1;,,.çai12r'.ô;a será responsável, 
respectivamente, pelo recebímemo e aceitação de suas prówias sc!k;1lações e aquisições 
de produtos. 

5.1.'L O objeto da presente licitação será recebido ns forrna abaixo: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verifrcacáo da conF'.y·midade drJs mat0:riais com 
a especificação; e 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e 
consequente aceitação. 

e) O material deverá, obrigatoriamente, ser entregue de acordo com a necessidade do órgão 
solicitante no !oca!, data e hora, constante na Ordem de Fornecimento. 

d) As empresas não poderão optar por quantidades rnf eriores ;~:s estabelecidas na Ordem de 
Fornecimento. 

e) A Administração rejeítará, no todo ou em parte, o fornecimento executado ern desacordo 
com o Termo de Referência. 

5-2. Todos os produtos de que trata este contrato deverão obedecer às especificações 
constantes no Termo de Referência e seus Anexos. 

5.3. O fornecedor deverá informar ao órgão a data e a hora para 0 recebimento dos produtos 
a serem entregues de acordo com as suas respectivas so1tcfu·,ções. 

5.4. A entrega dos produtos pelo Fornecedor e o recebimEinto pelo órgâo solicitante não 
implica em sua aceitação. 

SccrP.taria Murncí;1éll de lnfr,J-"nrdcrn e Uraarn.s,:r:, 
Av. Santa Lu?1a, i1° S/N, Parque das Nações, C2p 65?30·ÓOO, Açailandia, MP., 3;.:i;;íl 

CNPJ nº' 07.000258/00Qi-72 Home pags, •:,ww.acai!,md1a.rna.gov.br 
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MUNICÍPiO DE AÇAllÂND!A - MA 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

5.4. 7. Prazo de entrega: 2 Contratada deverá entreQar os produtos no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contm da data do recebimento da Ordem de Fornecimento; 

5.4.2. O produtc:., me,smo que tenha sido entregue e aceito, fica sujeito à substituição desde 
que comprovada a pré- existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições 
inadequadas de transporte, bem como alterações da estabíHdade dentro do prazo de 
validade que comprometam a integridade do produto. 

5.5. Caso os orodutos Pão satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, 
devendo ser retirados pelo fornecedor, poí sua conta e risco, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados da notificação encaminhada pelo órgão solicitante; mas, se a rejeição dos 
produtos ocorrer no ato da entrega, o fornecedor deverá pro·videncíar a imediata remoção 
dos produtos rejeitados 

5.5.1. O produto recusado deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo máximo de 2 
(dois) dias úteis da notificação encaminhada pelo órgão contratante, entregando os novos 
no mesmo endereço. 

5.6. Na nota fiscal de venda, emitida ern 2 (duas) vias, deverão constar: a marca do produto, 
nº(s) do(s) !ote(s), quantidade fornecida, valor unitário e valor total, os dados bancários e o 
número do empenho/ contrato. Tais informações deverão estar dispostas lado a lado, 
produto a produto, de modo a viabilizar a conferência; 

5.6.1. Se no ato da entrega dos produtos, a Nota Fiscal/ Fatura não for aceita pelo órgão 
solicitant(?, devido a irregularidades em seu preenchimento, esta será devolvida para as 
necessárias correções, passando a contar o recebimento provisório a partir da data de sua 
reapi'esentação. 

CLÁUSULA SEXTA 

6. DAS CONDIÇÕES DE P/\GAMENTO 

6.1. O pagameíl'to será efetuado referente ao(s) produto(s) recebido(s) pela contratante, 
mediante o TerPº/J de Recebimento Defirütivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a 
comprovação de que a contrntada está em dia com as obrigações relativas a regularidade 
fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deveré, obrigatmiamente, apresentar no ato do 
pagamento as referidas certidões: 

6.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federa! e da Seguridade Soclal - INSS mediante 
Certidão ConjuntJ Negativa de Débitos He!ativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

l 

Sec•::,zrna Municir,iai cie Infraestrutura e Urbani.srno 
Av. SêllV.a Luzia, nº S/N, Parque das "i2,cões, Cep: 65930-000, Açailàndía, MA, Brasil. 
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MUNICIP!O DE AÇAILP,ND!A- MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUN!C!P/'\l DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

União, expedída pela Secretaria ela Receita Fedeíal, abrangendo inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas "a" a "cr do parágrafo único do art 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991. 

6.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva corn efeitos de N,::gativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede áa empresa !icitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual. 

6.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

6.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva corri efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida peio Municf pi:J do dornícilío ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda MunícipaL 

6.1. 5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município de domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda :'\t1unicípaL 

6.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF emitido pe!a Caixa Econômica 
Federal - CEF, comprovando a regularidade ;:,erante o r:·u 1do de Garantia por Tempo de 
Serviço. 

6. 1.7. Certidão Negativa de Débitos Traba!histâs (CNDT), ou Posit:,,a com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superfor da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais R,sgionais de Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

6.2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 
especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de 
recebimento definitivo e rnediante a apresentação das cer,:!dões ern..1me,adas no item 7.1 
deste instrumento. 

6.2.1. Banco nº: 001 - Banco do Bmsil 
6.2.2. Nome da instituição: 001 - Banco do Bías:i 
6.2.3. Agência: 8623-1 
6.2.4. Conta-corrente: 573-8 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabaihrsta. Portanto, todas as certidões enumeradas no 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbcnísrno 
Av. Santa Luzia, n" S/N, Parque das Naqões, Cep: 65930-000, Aca1!á11c;a, fviA, Btas!1. 

CNP.J n" 07.000.268/00Gí-72 Home page: www.acailandia.ma gov.br 
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CNP J: 40.905, 707 /Ü001, ó 1 
Fdson Vagner de Almefáa 1!.ssis 

;AdrrHn!~tr:)CO;"} 



MUNICÍPIO DE AÇAILÂND!A - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

item 6.1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, 
se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não 
será efetivado enquanto a(s) rnesma(s) não for(em) íegu!arizada(s). 

6.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 
sob pena de aplicação das sanções prevístas neste instrumento e indenização peios danos 
decorrentes. 

6.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açai!àndía - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

6.6. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/ fatura 
correspondente a mesma. 

6.7. Não haverá distinção entre condíções de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. A Prefeitura Munícipal de 
Açaiiândia pagará à CONTRATADA pelo fornecimento efetivo e fiscalizar a execução do 
contrato. 

6.8. Serão acrescidos ao prazo para pagamento constante no !tem anterior os dias em que a 
CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sero qualquer ônus ou correção a 
ser paga pela Prefeitura Municipal de Açailândia. 

6.9. Os pagamentos efetuados após os prazos estipulados nos itens anteriores, desde que o 
atraso não tenha decorrido de conduta da CONTRATADA, deverão contemplar atualização 
financeira, sendo observadas a atualização do respectivo valor pelo da iGP-M - Índice Geral 
de Preços de ~✓iercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VA = VD! / INI X iNF onde: 
VA = Valor Atualizado VDI = Valor Iniciai 
lNI = IGP-M/FGV na data inicial lNF = IGPtv1/FGV 

6.1 O. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal / Fatura, esta será devolvida à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou 
correção a ser paga pela Prefeitura Municipal de Açailãndia. 

6.11. A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas, seja no momento da apresentação da fatura mensal ou em 

\ -
~ J h 

Secretaria Municipal de lnfraestruturn e Urbanismo 
Av. Santa Luzia, n" SíN, Parque das Nações, Cep: 65930-000, A.çaí!ândia, MA, Brasil. 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂND!A - M,õ, 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE !NFHAESTRUTURA E URBANISMO 

qualquer oportunidade na qual a comprovação seja demandada, obriga a Prefeitura 
Municipal de Açailándia a adotar as seguintes medidas, irnediata e cronologicamente: 

a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste contrato; 

b) não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela CONTRATADA, rescindir o contrato e 
determinar a imediata Interrupção da execução do objeto; 

e) executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações devidas 
à Adminístração, bem como íeter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos que lhe forem causados, especialmente, aqueles decorrentes de responsabilização 
subsidiária por inadimplemento de obrigações trabalhistas, observando~ se, para tanto, os 
criterios da compensação; 

d) efetuar o pagarnento de eventual saldo remanescente em favor da CONTRATADA ou 
adotar as diligências necessárias à cobrança judiciai de saldo remanescente em favor da 
Administração, conforme o caso. 

6.12. A CONTRATADA declara sua anuência com a possibílidade de retenção de créditos 
advindos deste contrato até que seja comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

7. DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE PAGAMENTO: 

7.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente 
de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de 
quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte ela 
contratada. 

CLÁUSULA OITAVA 

8. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

8.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas cor.di!:;:ões contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA NONA 

9. DA AVAUAÇ,-6.0 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 
Av Santa Luzia, n" sm, Parque das Nações, 65930"000, ,\çm!àndía, MA. Brasil. 
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9.1. A Secretaria Munícipal de Infraestrutura e Urbanismo indicará um gestor e um fiscal do 
contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, 
registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, 
emítindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à 
CONTRATADA para correções. 

9.2. A fiscalização da Secretaria Municipal de infraestrutura e Urbanismo terá livre acesso ao 
local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem 
necessários ao desempenho de suas atribuições. 

9.3. É vedado a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo e a seu representante, 
exercer poder de mando sobre os empregados cfa CONTRATADA, reportando-se somente 
aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

CLAUSULA DÉCIMA 

10. DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES: 

10.1. Constituem díreitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

10.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

10.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

l 0.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

10.2.3, Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato. 

10.3. Constituem obrigações da contratada: 

10.3.1. Entregar o(s) produto(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no horário de 
expediente; 

1 O 2. Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente nas especificações, prazos e condições 
estabelecidas neste lnstrnmento; 

10.3.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser fomecido(s), de acordo com a Ordem de 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbi'mismo 
Av. Santa Luzia, nº S/N, Parque das Nações. Cep: 65930-000, Açailándía, MA, Brasil. 
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Fornecimento, durante o prazo de vigência deste contrato; 

10.3.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato; 

10.3-5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

10.3.6. Sujeitar- se à mais ampla fiscalização por pane da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

10.3.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 
respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a de sua ocorrência, sob 
pena de não serem considerados; 

10.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato; 

í 0.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

10,3.1 O. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
do(s) produto(s) fomec!do(s), inclusive sua(s) quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe 
também, a do(s) produto(s) que não aceíto(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) 
ser trocado(s); 

10,3.11, Serão de direta e 1jxclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
porventura ocorram na entrega do(s) produto(s) e o uso indevido de patentes e registros; e 

10.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato, 

10.4. Constituem responsabilidades da contratada: 

10.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatárío, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

10.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de traba!ho de seus empregados, 

Secretaria f\./4unícipal de lnfraesirutura e Urbanismo 
Av. Santa Luzia, nº S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-0GO, 
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mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de 
qualquer solídariedade ou responsabilidade; 

1 OA.3, Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reernbolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 
pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 

10.4,4, A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

CLÁUSULA DÉC!i\/lA PRIMEIRA 

11 . DA RESClSÃO 

11, 1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14, ·133/21, com aplicação do art 139 da mesma lei, se for o 
caso. 

11, Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos 
resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Cornercial, bem como aqueles 
resultantes de atos i!ícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

1 DOS RECURSOS 

12, l. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à rnterposição de 
recurso, nos termos do Art. 165 da Lei nº 14.133i21 e inciso XXX!V do Art. 5° da 
Constituição Federal, que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato_ 

12,2, Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem: 

12, 1. Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência do Contratado da 
decisão, nos casos de: 

a) Aplicação das penas de advertência, multa ou de suspensão temporária. 

b) Rescisão do contrato a que se refere o inciso l do art 138 da leí 14.133/21; 

Secretaria Municipal de infraestrutura e Urbanismo 
Av, Santa Luzia, n" S/N, Parque das Nações, Cep 65930-000, Açalltrndla, MA, Brasil, 
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12.2,2. Representação à Diretoria Geral da CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
da decisão relacionada com o objeto do Contrato, nas hipóteses não previstas no Item 
anterior, 

12.2.3. Pedido de reconsideração da decisão da CONTRATANTE que aplicar a penalidade de 
declaração de inidoneldade, no prazo de 1 O {dez) dias 1ntímação do ato, deverá 
apreciá- lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a 
decisão, encaminhar para análise da autoridade superior. 

12.3. ,ô.. comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades, observar;§ o que 
disposto no Item 13. 

12.4. Os recursos previstos nesta Cláusula, terá efeito suspensivo. 

12.5. A aplicação das penalidades será decidida pela CONTRATANTE, sendo os eventuais 
recursos delas decorrentes dirigidos à própria CONTRATANTE, que deverá apreciá- lo no 
prazo de 05 (cínco) dias úteís, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão, 
encaminhar para análise autoridade supeíior. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 

13. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato 
designado pela CONTRATANTE, nos termos do art 117 Let nº 14.133/21, que deverá 
atestar a realização de seu abjeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

7 3.2. Diretoria responsável pelo contrato deslgnará formalmente, o(s) servldor(es) Sau!o 
David de Sousa Gigante, CPF: 010.974.473-08, Matricula 046/2021, íesponsável(is) pelo 
acompanharnento "in !oco" da execução do objeto e das medições. 

13.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e 
fiscal do contrato, horárlos e datas regulares para decisões necessárias à 
execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

74, DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

14.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome completo, 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 
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nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa). 

CLÁUSULA DÉCIMA 

7 5. DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ,l\çailândia - M para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 

que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinarn o presente em três vias de igual teor e forma, 
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

_,..___ 1 

Açailândia (MA) ()1 de_:,. ,tl",; /,;,e 
TEC 1N TEL Sí:HVIÇOS E LOCAÇéCS UT::P. 

CNPJ;4ú.805.707IOD()H,1 
F.dsl'm Vagner d.• ,1/meida Assis 

(Adrrnmstrndcr 

' \ " TEC iN TE OS E LOCACOES lTDA 
!ívei.' a de Sousa , ' , 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 
EDSON VA NER ALMEIDA ASSIS 

REPRÉSENTANTE LEGAL 

Testemunhas: 
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2022.0428.3 PARTES: O MUNICÍPIO de Açailândia/MA, através 
do(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo e a empresa TEC INTEL SERVICOS 
E LOCACOES LTDA. OBJETO: Contratação de pessoa(s) jurídica, para locação de 
equipamentos de radiocomunicação para atender as demandas da Superintendência 
Municipal de Trânsito e Transporte do Município de Açai!ândia .. BASE LEGAL: Lei nº 
8.666/93 e Lei Federal 10.520/2002 e suas alterações, Dispensa Nº 003/2022. VALOR 
TOTAL: R$ 42.180,00 (quarenta e dois mil e cento e oitenta reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 
1 de setembro de 2023 a contar da data de sua assinatura: 1 de setembro de 2022. UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 23 Fundo Municipal de Trânsito, PROJETO/ ATIVIDADE: 
04.122.0058.2-281 - Manutenção da Superintendência de Trânsito e Transporte, ELEMENTO 
DA DESPESA: 3.3.90.39.00 ·· Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, FONTE DE 
RECURSOS: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos, VALOR: R$ 42.180,00 (quarenta e 
dois mil e cento e oitenta reais), SIGNATÁRIOS: Adriano Oliveira de Sousa, pela Contratante, 
EDSON VAGNER ALMEIDA ASSIS - TEC IN TEL SERVICOS E LOCACOES LTDA, pela 
Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios na Prefeitura Municipal. 

Açailândia - MA, em 1 de setembro de 2022. 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 
Av. Santa Luzia, nº S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-000, Açailândia, MA, Brasil. 
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Quarta-Feira, 28 - Setembro - 2022 

DISPENSA 

AVISO DE CANCELAMENTO DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 010/2022- SEMUS 

O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA, Inscrito no CNPJ 
07.000.268/0001-72, com sede Av. Santa Luzia, s/nº, Parque 
das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, MA, por intermédio 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público, o 
CANCELAMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2022-
SEMUS, que tem por objeto a contratação de pessoa (s) 
jurídica (s) para a aquisição de Equipamentos de Monitor de 
Computador para atender as necessidades da equipe do 
Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino Saúde -
COAPES, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, o qual 
fora publicado o seu anuncio no DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICIPIO ANO VIII Nº 1586, AÇAILÂNDIA/MA, SEXTA­
FEIRA, 09 DE SETEMBRO DE 2022, a fim de se instaurar 
novo procedimento aquisitivo por meio de Pregão Eletrônico. 
Secretaria Municipal de Saúde. Açailândia 12 de setembro de 
2022. 

Linderval de Moura Sousa 
Secretária Municipal de Saúde 

Port. 007/2021 - GAB 

EXTRA TO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2022.0428.3 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2022.0428.3 PARTES: O 
MUNICÍPIO de Açailândia/MA, através do(a) Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo e a empresa TEC IN 
TEL SERVICOS E LOCACOES L TOA. OBJETO: Contratação 
de pessoa(s) jurídica, para locação de equipamentos de 
radiocomunicação para atender as demandas da 
Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte do 
Município de Açailândia .. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e Lei 
Federal 10.520/2002 e suas alterações, Dispensa Nº 
003/2022. VALOR TOTAL: R$ 42.180,00 (quarenta e dois mil 
e cento e oitenta reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 1 de 
setembro de 2023 a contar da data de sua assinatura: 1 de 
setembro de 2022. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 23 - Fundo 
Municipal de Trânsito, PROJETO/ ATIVIDADE: 
04.122.0058.2-281 - Manutenção da Superintendência de 
Trânsito e Transporte, ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica, FONTE DE RECURSOS: 500 - Recursos não 
Vinculados de Impostos, VALOR: R$ 42.180,00 (quarenta e 
dois mil e cento e oitenta reais), SIGNATÁRIOS: Adriano 
Oliveira de Sousa, pela Contratante, EDSON VAGNER 
ALMEIDA ASSIS - TEC IN TEL SERVICOS E LOCACOES 
L TOA, pela Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por 
meios próprios na Prefeitura Municipal. Açailândia - MA, em 1 
de setembro de 2022. Adriano Oliveira de Sousa Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo Contratante 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.acailandia.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-76262029404 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2022.0901.1. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2022.0901.1. PARTES: O 
MUNICÍPIO de Açailândia/MA, através do(a) Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo e a empresa 
LINUX TRANSPORTES L TDA. OBJETO: O presente 
CONTRATO tem por objeto a outorga de concessão do 
serviço público de transporte pelo prazo de 10 (dez) anos, 
renováveis por igual período, conforme disposto na legislação 
municipal. BASE LEGAL: A CONCESSÃO reger-se-á pela 
Lei Municipais nº 301 de 19 de dezembro de 2008 e pelas 
Leis Federais 8.666/93, 8.883/94 e 12.587/12 e últimas 
alterações, bem como Lei Complementar 123 de 14 de 
dezembro de 2.006, assim como pelas demais normas legais 
e regulamentares aplicáveis, pelas cláusulas do EDITAL da 
CONCORRÊNCIA 005/2022 Pública e pelas cláusulas deste 
CONTRATO. DO PRAZO DA CONCESSÃO. O prazo da 
CONCESSÃO será de 1 O (dez) anos, contados da data de 
início da operação dos serviços, de acordo com a Lei 
Municipal nº 301 de 19 de dezembro de 2008. O prazo para 
início da operação dos serviços é de até 180 (cento e oitenta) 
dias, após a assinatura do CONTRATO de CONCESSÃO. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de setembro 
de 2022. DO SISTEMA TARIFÁRIO: A tarifa de proposta 
pela concessionária na licitação será a tarifa de remuneração. 
A CONCESSIONÁRIA será remunerada através da Tarifa de 
Remuneração a qual será composta pela Tarifa Pública 
acrescida do Subsídio Tarifário, quando necessário, nos 
termos do Edital. O Município poderá subsidiar os usuários 
do serviço público de transporte, fixando valor de tarifa 
pública inferior à tarifa de remuneração, pagando o valor da 
diferença à concessionária. Entende-se por Subsidio Tarifário 
a diferença a menor entre o valor monetário da Tarifa de 
remuneração e a tarifa pública cobrada pelos usuários. Os 
usuários que adquirirem créditos tarifários antecipadamente 
deverão pagar a tarifa pública. Os usuários que optarem em 
pagar a tarifa em dinheiro dentro dos coletivos poderão pagar 
a tarifa pública acrescida de 5% a 15%, podendo haver 
arredondamento do valor para mais ou para menos. A 
medida visa incentivar a utilização dos créditos eletrônicos, 
afastando dinheiro dentro dos coletivos, o que dirime a 
existência de assaltos, além de agilizar o tempo da viagem. 
Na eventual existência de superávit, a concessionária deverá 
reverter a importância para o Município, cujo valor será 
utilizado no sistema de mobilidade urbana cf. previsto na Lei 
12.587/12. Os valores das tarifas públicas serão fixados por 
Decreto do Executivo, respeitadas a regras definidas neste 
contrato e no edital. A tarifa será reajustada anualmente, 
considerando a data-base indicada no item 12.1 do Edital, por 
ato do Poder Executivo na forma prevista em Lei, no Edital e 
seus Anexos, de modo a preservar o equilíbrio econômico­
financeiro do Contrato de Concessão. O valor da tarifa de 
remuneração será objeto de reajuste anual, sempre no mês 
de DEZEMBRO, tendo em vista que a tarifa proposta é 
referente a DEZEMBRO de 2021, em função de modificações 
nos preços unitários de insumos que consolidam a oferta 
desses serviços. A Prefeitura procederá o reajuste tarifário, 
mediante o estudo da atualização do cálculo da planilha 
tarifária ANTP/NTU apresentada na proposta comercial da 
Concessionária, juntamente com os orçamentos atualizados 
dos itens de custeio da planilha (notas fiscais dos insumos, 
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